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Resumo
A Criminalística tem demonstrada a sua importância ao longo da evolução do estudo da Medicina Legal e 
do Processo Penal, cadeiras integrantes do curso superior de Ciências Jurídicas e Sociais. O profissional do 
Direito, entretanto, conclui a sua formação tendo apenas uma breve noção de conceitos que serão por ele 
utilizados sê membro das carreiras do Judiciário, do Ministério Público, das Promotorias e Defensorias ou 
na qualidade de advogado. Entretanto, caso opte por uma das carreiras da Segurança Pública (Polícias civil 
e militar e Perícia oficial) terá uma abrangência de conhecimentos que lhes capacitarão verdadeiramente 
para labutar na seara criminal. Assim, será proposta a inclusão da Criminalística como disciplina autonôma 
dos cursos superiores de Direito, dada a sua importância para todos os operadores do Direito, sejam 
profissionais da Segurança Pública ou não. 
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Abstract
The Criminalistics has demonstrated its importance during the evolution of the study of Forensic Medicine 
and Criminal Procedure, members of chairs degree in Law and Social Sciences. The professional law, 
however, concluded his training with only a brief notion of concepts that will be used by him a member of 
the careers of the Judiciary, the Public Ministry, the Prosecutors and Defenders or as a lawyer. However, if 
you opt for a career in Public Safety (civil and military official and Expertise Police) will have a breadth of 
knowledge that will enable them truly to toil in the criminal realm. Thus, the inclusion of Criminology will be 
proposed as an autonomous discipline of higher education in law, given its importance to all operators of 
Law, Public Safety are professionals or not.
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INTRODUÇÃO
O mais antigo tratado de medicina forense conhecido é o livro 
chinês Hsi Yuan Lu (O desaparecer dos erros), datado do século XIII. 
Acima de tudo, esse trabalho já sublinhava a importância de examinar 
a cena de um crime, afirmando que “a diferença de um cabelo é a 
diferença de mil li”33  (BENFICA, 2003).
No final do século XVIII, a Medicina Legal obteve o reconhecimento 
de sua condição como disciplina autônoma vinculada ao Direito. 
Podem-se citar como obras de fundamental importância a publicada 
por Johannes Bohn, de Liipzig, Lesões Corporais – Lesões em vida 
e post-mortem, e o primeiro tratado espanhol de Medicina Legal, de 
autoria de Juan Fernandez de Valles. 
A partir do século XIX, nos primórdios da fase técnico-científica, 
cabia à Medicina Legal, além dos exames de integridade física do corpo 
humano, toda a pesquisa, busca e demonstração de outros elementos 
relacionados com a materialidade do fato penal, como o exame dos 
instrumentos do crime e de mais evidências extrínsecas ao corpo humano.
Assim, pode-se afirmar que a perícia médica precedeu, em 
muitos séculos, à perícia criminalística, e que essa disciplina é um 
desdobramento da medicina legal.
Com o advento de novos conhecimentos e o desenvolvimento 
das áreas técnicas, como a física, a química, a biologia, a matemática, 
a toxicologia e outras, tornou-se necessária a criação de uma nova 
disciplina de pesquisa, análise e interpretação dos vestígios materiais 
encontrados em locais de crime. Isso se tornaria fonte imperiosa de 
apoio à Polícia e à Justiça, para o fiel cumprimento de sua missão, no 
intuito de esclarecer e provar fatos.
Assim, tem-se o surgimento da Criminalística como disciplina 
autônoma, auxiliar e informativa do Direito Judiciário Penal. É autônoma 
por não estar inserida dentro de outra cadeira material ou processual 
das Ciências Jurídicas ou Sociais, ou mesmo, da Medicina; por outro 
lado, é considerada auxiliar do Direito Penal e do Processo Penal, 
disciplinas que se ocupam da descoberta e verificação científica do 
33 Um “li” representa uma milha chinesa�
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delito e do delinquente, e servem de auxílio aos órgãos encarregados 
da administração da Justiça. 
REVISÃO DE LITERATURA
Histórico da Criminalística
Criminalística é a disciplina que tem por objetivo o reconhecimento 
e a interpretação dos indícios materiais extrínsecos, relativos ao crime 
ou à identidade do criminoso. Os exames, nos vestígios intrínsecos e 
na pessoa, seriam da alçada da Medicina Legal (disciplina integrante 
da Perícia Criminal). Ou seja, é a parte das ciências criminais que, 
ao lado da Medicina Legal, tem por finalidade os estudos técnicos e 
científicos dos indícios materiais do delito e da possível identificação 
do seu autor, auxiliando, desse modo, os outros campos do Direito 
que dela necessitem.
O perito criminal José Lopes Zarzuela (1996), profissional com 
mais de trinta anos de atuação na área da Perícia Oficial e conhecedor 
de que a criminalística é, eminentemente, dinâmica e sua evolução 
doutrinária acompanha o desenvolvimento da química, da física, 
da biologia, da medicina, da engenharia, dentre outras disciplinas, 
formulou conceito que se ajusta à revolução de idéias que o mundo 
contemporâneo atravessa: 
[...] a criminalística constitui o conjunto de conhecimentos científicos, técnicos, 
artísticos, etc�, destinados à apreciação, interpretação e descrição escritas dos 
elementos de ordem material encontrados no local do fato, no instrumento de crime 
e na peça de exame, de modo a relacionar uma ou mais pessoas envolvidas em um 
evento, às circunstâncias que deram margem a uma ocorrência, de presumível ou 
evidente interesse judiciário�
Entre os principais postulados que visam a esclarecer o significado 
da criminalística é possível destacar aquele que diz: “o conteúdo de 
um laudo pericial é invariante com relação ao perito que o produziu”, 
ou seja, os resultados são, invariavelmente, baseados em métodos 
científicos, por meio de teorias e experiências já consagradas, sendo 
que qualquer perito que recorra às leis, para analisar um fenômeno 
criminalístico, obterá um resultado que independerá dele como pessoa.
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Também há aquele que refere que “as conclusões de uma perícia 
criminalística não dependem dos meios utilizados para alcançá-las”. 
Significa que é preciso o uso de meios adequados para se concluir 
a respeito do fenômeno criminalístico; essa conclusão, ao serem 
reproduzidos os exames, seja para confirmação do resultado, seja 
para contraprova da defesa em um crime doloso contra a vida, será 
constante, independentemente de terem sido utilizados meios mais 
rápidos, mais precisos, mais modernos ou não.
Por fim, “a perícia criminalística é independente do fator temporal”, 
pois é do conhecimento de todos os operadores do direito que a 
verdade é imutável em relação ao tempo decorrido.
Além dos postulados criminalísticos, há os princípios considerados 
fundamentais a respeito da perícia criminalística que se referem à 
observação, análise, interpretação, descrição e documentação da 
prova. 
No tocante ao postulado da observação, é possível aludir que 
todo o contato deixa uma marca. Isso se comprova quando, no local 
do crime, ocorre a pesquisa e a busca por vestígios, missão que, nem 
sempre, é fácil em razão dos vestígios deixados no local, seja pela 
vítima, seja pelo autor.
Ao falar do princípio da análise pericial, é preciso apontar que ela 
deve sempre seguir o método científico, uma vez que a perícia científica 
visa a definir como o fato ocorreu por meio de uma análise criteriosa, 
seguida de uma coleta de dados, as quais permitam estabelecer como 
ocorreu o fato e formular, inclusive, hipóteses coerentes sobre ele. Às 
vezes, é possível o desenvolvimento desse método ainda no local do 
crime, quando não for preciso auxílio de algum aparelho ou exame 
complementar.
A respeito do princípio da interpretação, há o entendimento de que 
dois objetos podem ser semelhantes, mas nunca idênticos. É preciso 
individualizá-los sendo que, para tal, ocorre a identificação genérica, a 
específica e a individual. Os exames periciais devem alcançar sempre 
este último grau em suas coletas.
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O princípio da descrição aponta, sempre, para o resultado de um 
exame pericial que é constante em relação ao tempo, e sua exposição 
deve ser feita em linguagem ética e juridicamente perfeita. 
Por fim, há o princípio da documentação que refere que toda a 
amostra deve ser documentada, desde o seu nascimento, no local 
do crime, até sua análise e descrição final, com o objetivo único de 
estabelecer um histórico fiel e completo de sua origem. Assim, há 
proteção e fidelidade da prova, evitando considerações sobre provas 
forjadas para incriminar ou inocentar alguém (DOREA, QUINTELA; 
STUMVOLL, 2005).
A Criminalística como disciplina autônoma
A criação da disciplina de Criminalística é atribuída ao Professor 
Hans Gross, eminente catedrático de Direito Penal, na Universidade de 
Graz, na Áustria, e ex-juiz instrutor, em livro publicado em 1886, Manual 
do Juiz de Instrução – Todos os sistemas de criminalística (System 
der Kriminalistik)34.  A obra abrange a gama de conhecimentos 
científicos e práticos, úteis e necessários ao Juiz instrutor do processo 
penal, estando incluídas as diversas disciplinas da perícia forense: 
a Medicina Legal, a Antropologia Criminal, a Psicologia Criminal, a 
Psicologia do Testemunho, a Psiquiatria e a Psicopatologia Forense. 
Para Hans Gross, Criminalística seria o estudo da fenomenologia do 
crime e dos métodos práticos de sua investigação.
O juiz, entretanto, na maior parte das vezes, havia de se socorrer 
das diversas categorias de peritos leigos, ou seja, profissionais 
de respectivas áreas do conhecimento, todavia carentes de 
preparo intelectual capaz de habilitá-los a articularem respostas 
necessariamente precisas e claras aos questionamentos formulados 
a serem esclarecidos.
Assim, o elo natural entre o jurista e os peritos leigos, esses carentes 
de preparo intelectual, aquele com formação intelectual superior, ocorreu 
entre o juiz e o médico, este detentor de cultura geral e formação 
específica equivalente ao do magistrado (RABELLO, 1996).
34 Originalmente, Handbuch fürUntersuchungsrichter als System der Kriminalistik
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Paralelamente à criação da criminalística, na Argentina, Juan 
Vucentich, funcionário do Departamento de Polícia da Província de 
La Plata, encarregado da Oficina de Identificação, criava, em 1891, 
e colocava em funcionamento, em 1892, na repartição em que 
trabalhava, o Sistema Datiloscópico, considerado, até hoje, o mais 
perfeito sistema prático de identificação datiloscópica. 
O Sistema foi, pela primeira vez, utilizado, com êxito, no famoso 
caso Teresa Rojas de Necochea, o homicídio de duas crianças de 
forma brutal em que a mãe atribuía a autoria a determinado homem. 
Entretanto, de acordo com as impressões papilares deixadas no cabo 
do instrumento do crime, foi constatado que a autoria do delito fora 
da própria mãe das crianças. Com isso, resolveu-se, em definitivo, 
o problema de determinação científica da identidade física do ser 
humano, proporcionando à Justiça a prova irrefutável da identidade 
da autoria do delito.
A partir do desenvolvimento da Medicina Legal, da Criminalística 
e da Papiloscopia, foi a Polícia quem primeiro fez uso da Perícia 
Criminal, durante a persecução penal.
A Polícia, no setor de investigação criminal, já possuía, em seu 
quadro funcional, o médico legista, que resolvia, em definitivo, o 
problema da verificação e da prova da identidade física do indivíduo, 
inclusive pelos vestígios materiais deixados no local do crime e nos 
objetos vinculados ao fato.
A evolução da Perícia Criminal ocorreu, basicamente, no interior 
das instituições policiais, o que ensejou as incorretas denominações 
de Polícia Técnica, Polícia Científica e, até, Policiologia.
Via de regra, é da Polícia a incumbência das primeiras providências 
na ocorrência de significado jurídico penal. Quando toma conhecimento 
do fato, é dela a missão de investigá-lo, de apurar, devidamente, a 
sua natureza e suas circunstâncias de possível interesse para o juízo 
criminal, cumprindo, dentro das regras de Direito, valer-se de todos os 
recursos disponíveis. 
Ocorre que o investigador criminal é um profissional desprovido 
de conhecimentos técnicos, podendo, até mesmo, concorrer para 
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a destruição ou perda de elementos indiciários valiosos que, se 
devidamente preservados por ele e adequadamente examinados por 
um especialista, podem conduzir a investigação penal com brevidade 
e certeza à completa elucidação do fato investigado.
Tem-se, então, a criação da figura do perito criminal, agente que 
concorre com seus conhecimentos e recursos de ordem técnico-
-científica, na investigação, para o esclarecimento e a prova de 
questões de fato, cujo exame estiver compreendido no seu setor 
particular de especialização. 
Ao policial, portanto, há a incumbência de solicitar ou requisitar 
o atendimento especializado dos peritos criminais que não atuam de 
ofício, mas tão somente em atendimento à solicitação da autoridade − 
quer policial, quer judiciária.
A CRIMINALÍSTICA COMO DISCIPLINA 
AUTÔNOMA NOS CURSOS DE FORMAÇÃO PARA 
PROFISSIONAIS DA SEGURANÇA PÚBLICA
Os ramos da perícia criminal são quatro, a saber: a Medicina Legal, 
a Criminalística, a Papiloscopia e o Laboratório de Perícias, sendo 
que a Criminalística abrange todas as demais análises técnicas, como 
as perícias de: Documentoscopia, Grafoscopia, Balística, Impressões 
Papilares, Computação Forense, Engenharia Legal, Meio Ambiente, 
Audiovisual, Acidentes de Tráfego, Mortes Violentas, Crimes contra 
o Patrimônio, Identificação de Veículos, Reprodução Simulada de 
Fatos, dentre outras.
No Rio Grande do Sul, existem quatro orgãos que compõem a 
Segurança Pública (Polícia Civil, Brigada Militar, Instituto Geral de 
Perícias - IGP e Superintendencia de Serviços Penintenciários – 
SUSEPE). Após o ingresso por meio de concurso público de provas e/
ou títulos, os membros desses orgãos – seja na qualidade de agente, 
seja na de autoridade – deverão obrigatoriamente frequentar um 
curso de formação, que será parte integrante do processo seletivo. Na 
matriz curricular desses cursos de formação, cada um em sua área 
específica, deverá ser ministrada a disciplina de Criminalística. Essa 
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disciplina é, preponderantemente, ofertada por peritos oficiais, dentre 
eles, peritos criminais, papiloscopistas e médicos-legistas.
Inconteste a necessidade da oferta dessa disciplina nos cursos 
de formação, pois os profissionais da segurança pública irão 
verdadeiramente lidar com os conceitos necessários e fornecidos pela 
Criminalística para buscar preservar o trabalho, principalmente, dos 
peritos na busca da verdade real. 
A Crise na Educação e os Novos Paradigmas
Nas IES (Instituição de Ensino Superior) do Brasil, não existe 
a cadeira da Criminalística como disciplina autônoma nos cursos 
superiores de Direito. Em algumas, como, em especial, no Rio Grande 
do Sul, existe o conteúdo programático da Criminalistica inserido na 
disciplina de Medicina Legal e na disciplina de Processo Penal. 
Em decorrência da formação acadêmica que, na quase totalidade 
das Faculdades de Direito não contempla a Criminalística na 
grade curricular, muitos profissionais da área jurídica − advogados, 
promotores, defensores, juízes − encontram dificuldades para elaborar, 
corretamente, os quesitos ao perito, apresentar questionamentos em 
audiência, solicitar o adequado exame pericial, construir uma tese de 
defesa ou de acusação com base no laudo pericial.
As IES, atualmente, devem, segundo Dias Sobrinho(2002), 
responder a desafios ou ao menos ajudar na solução de problemas, 
tais como na formação de mão-de-obra de alto nível para o 
atendimento de demandas imediatas no mundo do trabalho, formação 
qualificada para novas ocupações, além da formação para a inovação, 
preservação e desenvolvimento da alta cultura. Importante, ainda, 
na visão desse pensador, a capacitação de professores de todos os 
níveis e a formação de novos pesquisadores.
O que as IES devem pretender, na atualidade das diversas “crises 
de paradigmas” é a melhoria do processo-ensino aprendizagem no 
seio da universidade. O novo paradigma científico requer novas 
perspectivas para a apreensão e compreensão dos fenômenos 
educacionais. Tal perspectiva é necessária do processo educacional 
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desenvolvido nas universidades, pois é a partir de sua formação 
acadêmica que os profissionais das IES, terão a capacidade de 
atribuirem sentido aos dados e fatos apresentados pela realidade, 
numa tentativa de compreendê-los e convertê-los em discurso, o que 
é fundamental para a  renovação da prática pedagógica (WERLE, 
2011). 
Primeiramente deve-se tratar o que é a crise de paradigmas. Sabe-
-se que é uma questão limitada a um pequeno círculo intelectual, pois 
a grande parte da população sequer sabe o que significa “paradigma”. 
Com relação à Educação, o modelo então vigente é colocado em xeque, 
gerando verdadeira “orfandade ideológica” (GARCIA, 1994, p.58).
Numa primeira visão, “paradigma” refere-se à teoria (leis, 
conceitos, modelos, analogias, regras) mas, também, implica em 
valores em visões e compreensões de mundo. Ainda se refere a 
quadros de referência teórico-metodológicos. 
Para Mendonça (1994), a crise sentida no campo da educação é 
justificada pelo isolamento do campo – de ensino – e a inconsistência 
teórica, ou seja, a delimitação de fronteiras de outros campos 
enquanto que a natureza da Educação, enquanto objeto de estudo – é 
necessariamente interdisciplinar
O mercado exige e a universidade deve atender aos anseios dele. 
O mercado necessita do conhecimento produzido no meio acadêmico. 
Isso porque o aluno que está na universidade é aquele que irá para 
o mercado, então, já deve ir preparado para ter as reais condições 
de competitividade. A universidade não se transformará em simples 
marca, mas, sim, em responsável pelo futuro empreendedor, no futuro 
empregado e empregador. E esse é o seu papel, o de responsável 
social pela formação de seus alunos.
Com base nisso, os futuros operadores do Direito têm a 
necessidade de se equipararem no estudo da ciência da Criminalística, 
enquanto servidores públicos dos diversos órgãos da Administração 
Direta, do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensorias, ou na 
qualidade de advogados, pois iram labutar em condições de igualdade 
no embate criminal dos servidores da Segurança Pública.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo apresentou a importância do estudo da Criminalística 
para os futuros operadores do Direito. Em que pese a ciência estar 
sendo tratada como conteúdo programático das disciplinas de Medicina 
Legal e de Processo Penal, faz-se necessária a sua transcendência 
para o patamar de disciplina autônoma dos cursos de Direito, haja 
vista já estar assim sendo tratada nos cursos de formação para os 
profissionais de Segurança Pública. 
Hoje, juízes, promotores, defensores e advogados não sabem 
interpretar um laudo oficial, pura e simplesmente, por falta de formação 
acadêmica. Não é apenas o profissional da Segurança Pública que 
deve deter esse conhecimento: são todos os envolvidos na persecução 
penal. Todavia, para que isso ocorra, é necessário haver alterações na 
estrutura curricular, a fim de que, finalmente, os futuros bacharéis em 
Ciências Jurídicas e Sociais possam se equiparar em conhecimentos 
com os agentes da Segurança Pública. 
Com a transformação e as reflexões advindas das instituições de 
ensino superior (IES), conforme demonstrado ao longo deste trabalho, 
o momento é propício para se inserir nas matrizes curriculares o 
estudo da metodologia científica da investigação criminal, no mundo 
da ciência Criminalística, com o intuito da emancipação profissional 
dos operadores do Direito.
Importante frisar que o relacionamento entre as disciplinas 
permite, além de descobrir o entendimento específico de cada uma 
quanto ao seu objeto, mas motivar a autorreflexão sobre os próprios 
olhares restritos que delimitam seus questionamentos. (FLICKINGER, 
2007).
Pode-se inferir, por fim, que os conhecimentos oferecidos pela 
perícia criminal são imprescindíveis para todos os profissionais que 
lidam com o processo penal, desde os agentes públicos da Segurança 
Pública, até advogados, defensores públicos, promotores e juízes 
criminais. E esse conhecimento deve ser ofertado nas Instituições de 
Ensino Superior (IES), nos Cursos de Direito.
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